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RESUMO 


A construção de uma problemática equivale a um dos processos mais importantes para a 
realização de estudos que objetivem dissertações ou teses. Na Geografia, a problemática, constitui, 
segundo Claude Raffestin uma forma de delimitar um tema específico lançando questões a ele 
relativas, a fim de chegar às suas considerações/soluções. No primeiro momento da construção de 
uma problemática não se tem um conhecimento muito amplo sobre determinado tema, mas apenas 
um conhecimento prévio não muito apurado. Nesta perspectiva, toda a problemática deve conter 
objetivo, método e justificativa. Deve-se considerar também as categorias tempo e espaço na 
construção de uma determinada problemática, visto que as relações nascem num dado lugar e num 
dado momento histórico, ou seja, em toda análise relacional o tempo e o espaço devem ser 
considerados. Objetiva-se nessa comunicação coordenada demonstrar, a construção de duas 
problemáticas através dos estudos de caso relacionados às cidades de Uberlândia localizada no 
Triângulo Mineiro e Montes Claros no Norte do Estado de Minas Gerais. No primeiro caso a 
problemática traz referências sobre os acidentes de trânsito envolvendo moto-taxistas em Uberlândia, 
analisando as condições e exigências desse tipo de trabalho para compreender o envolvimento 
destes profissionais nos acidentes de trânsito. Em Montes Claros problematizamos a criação de 
novas centralidades, com a formação de sub-centros a partir da expansão urbana da cidade. Em 
ambos os trabalhos desenvolveu-se levantamento bibliográfico e observações em loco, somadas a 
pesquisas em órgãos públicos como Prefeitura e IBGE. Este trabalho resultou de discussões da 
disciplina Teoria e Método da Geografia Humana do Programa de Pós-Graduação em Geografia da 
Universidade Federal de Uberlândia — UFU, ministrada pelo Prof. Dr. Rosselvelt José Santos. 
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1. INTRODUÇÃO 


A construção de uma problemática equivale a um dos processos mais importantes para a 
realização de estudos que objetivem dissertações ou teses. Na Geografia, a problemática, constitui, 


de acordo com Raffestin (1993) uma forma de delimitar um tema específico lançando questões a ele 
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relativas, a fim de chegar às suas considerações/soluções. No primeiro momento da construção de 
uma problemática não se tem um conhecimento muito amplo sobre determinado tema, mas apenas 


um conhecimento prévio, não muito apurado. 

Constitui em um trabalho original de pesquisa, onde é necessário conhecer a fundo o quanto 
foi dito sobre o mesmo argumento e descobrir algo que ainda não foi dito por eles. O estudante deve 
produzir uma dissertação de relevância que outros estudiosos possam consultar e considerá-lo. 

Pode-se fazer também teses de compilação, quando o estudante reúne a maior parte da 
literatura existente sobre determinado assunto, apenas demonstra haver compulsado criticamente a 
maior parte da literatura existente. Deverá ser capaz de expô-la de modo claro, oferecendo uma visão 
panorâmica inteligente, talvez útil para o aspecto informativo e que jamais tenha efetuado estudos 
aprofundados. 

Elaborar uma tese significa: 

* identificar um tema preciso; 

* recolher documentação sobre ele; 

* por em ordem estes documentos; 

* reexaminar em primeira mão o tema à luz da documentação recolhida; 


* dar forma orgânica a todas as reflexões precedentes; 


* empenhar-se para que o leitor compreenda o que se quis dizer (estaremos escrevendo para 


o mundo) e possa recorrer à mesma documentação a fim de retomar o tema por conta própria. 


O melhor caminho para escolher o método para se fazer à tese é estabelecer relações, 
estabelecer vivência, acompanhar o espaço, lugar vivido. A liberdade do método vai sempre estar 


ligado ao objetivo da tese. 


Poderemos escolher infinitos temas para estudarmos desde que a pesquisa seja séria e 
estabeleça coerência. Que se possa e consiga fazer, que se esteja à altura de fazer, para o desafio 


não se tornar impossível e conseguirmos alcançar os objetivos. 


Quem escreve tem que se ver na tese, então temos quatro regras óbvias para a escolha do 
tema: 


* que o tema responda aos interesses do candidato, tem a ver com nossa história de vida; 


* que as fontes de consultas sejam acessíveis, onde estão os pesquisados; 


* que as fontes de consultas sejam manejáveis, com quem o estudante fala; 


* que o quadro metodológico da pesquisa esteja ao alcance da experiência do candidato, tem 


que dar corda, deixar falar, ver fotos antigas. 


O tema tem que ser preciso, temos que delimitá-lo, nos perguntarmos qual nosso objetivo 
geral, objetivo específico, dar respostas às perguntas que colocamos. Começamos a discutir suas 
especificidades para nos envolvermos com nossa problemática, afinal tudo começa com uma 


problemática. Precisamos buscar nessas relações uma explicação do específico. 


A tese é sempre um diálogo com aquilo que restou de um determinado espaço histórico, 
analisar isso faz com que a tese se tome realidade. Tudo ou quase tudo é ciência, tudo o que 
discutirmos deve ter objetividade. Não podemos discutir alguma coisa que ninguém tenha ouvido 
falar. Precisamos, inclusive, apresentar provas e procedimentos de confirmação e contestação 


daquilo que estamos estudando. 


Cada objetivo da tese pode ser transformado em capítulo, que tem que ser coerente com os 


objetivos. 


Para elaborarmos uma boa tese os limites são de no mínimo seis meses e no máximo três 
anos. Normalmente se aproveita a oportunidade da tese para aprender uma língua estrangeira, 


devemos ter o conhecimento da língua em que faremos a pesquisa. 


O orientador poderá explorar o aluno sugerindo temas que podem seguir dois critérios 


diferentes: 


Sugere um assunto que conhecem bem e que acompanharão muito bem o aluno ou 
recomendam um tema que conheçam pouco e queiram se aprofundar. 

O estudante para não ser explorado deve verificar, se ao aceitar um tema de tese, está 
inserido em um trabalho coletivo e se convém aceitá-lo. Podemos fazer para o mestre fora dos 


objetivos da dissertação, existem vários tipos de trocas possíveis. 


Nesta perspectiva, toda a problemática deve conter objetivo, método e justificativa. Deve-se 
considerar também as categorias tempo e espaço na construção de uma determinada problemática, 
visto que as relações nascem num dado lugar e num dado momento histórico (Raffestin, 1993) ou 


seja, em toda análise relacional o tempo e o espaço devem ser considerados. 


Neste trabalho objetiva-se mostrar a construção de duas problemáticas através dos estudos 
de caso relacionados às cidades de Uberlândia localizada no Triângulo Mineiro e Montes Claros no 
Norte do Estado de Minas Gerais. No primeiro caso, a problemática traz referências sobre os 
acidentes de trânsito envolvendo moto-taxistas em Uberlândia, analisando as condições e exigências 
desse tipo de trabalho para compreender o envolvimento destes profissionais nos acidentes de 
trânsito. Em Montes Claros, problematizou-se a criação de novas centralidades, com a formação de 


subcentros a partir da expansão urbana da cidade. 


Em ambos, desenvolveu-se levantamento bibliográfico e observações em loco, somadas a 
pesquisas em órgãos públicos como Prefeitura e IBGE. Este trabalho resultou de discussões da 
disciplina Teoria e Método da Geografia Humana do Programa de Pós-Graduação em Geografia da 


Universidade Federal de Uberlândia — UFU, ministrada pelo Prof. Dr. Rosselvelt José Santos. 


Nesta perspectiva o trabalho se constitui em três partes. Na primeira parte apresentou-se o 
conceito e sistematização de problemática de acordo com Raffestin (1993). No segundo momento 
apresentou-se as cidades de Uberlândia e Montes Claros enfocando seus aspectos econômicos e 
políticos. No terceiro momento discutiu-se os elementos constitutivos das relações nas problemáticas 


das cidades analisadas, e logo após finalizamos com a importância da problemática geográfica. 
2. O CONCEITO E SISTEMATIZAÇÃO DE “ PROBLEMÁTICA” EM RAFFESTIN 

De acordo com Raffestin (1993) há três conceitos para a palavra problemática”: 

* Conjunto de problemas próprios a um tema; 

* modo de colocar um conjunto de problemas relativos a uma questão particular; 


* mecanismo que consiste em determinar antes de qualquer análise, o estatuto de 


inteligibilidade capaz de justificar um sistema. 


Raffestin (1993) opta pelo terceiro conceito por implicar num mecanismo ou processo para se 
chegar a um conhecimento livre de ambigúidades do conhecimento imediato dos fatos. Na escolha de 
uma problemática existe a noção inicial de um problema relacionado ao meio, mas sem grande 


explicação, já que a escolha da problemática é o primeiro passo para a pesquisa. 





? Para uma análise mais aprofundada sobre o conceito de problemática veja também OLIVEIRA, S. L. de. 
Fazendo a ciência. In: Tratado de metodologia científica: projeto de pesquisas, TGI, TCC, monografias, 
dissertações e teses. São Paulo: Pioneira, 1997, p.107 e ECO, H. Como se faz uma tese. São Paulo: 
Perspectiva, 1990. 


Raffestin (1993) ainda ressalta que o pesquisador ao passar pelo processo de construção de 
sua problemática não deixa de estar marcado por sua ideologia. Este autor trabalha a problemática 
relacional, pois nas relações estão em jogo o poder e suas manifestações espaciais e ainda enfatiza 
que há complexidade nas relações, não podendo (ou quase nunca) ser bilaterais, mas sim 
multilaterais, pois envolvem além das partes principais, outros âmbitos. As relações nascem num 


dado lugar e num dado momento, evidenciando o tempo e o espaço. 


Para o autor toda relação possui um conteúdo político, podendo ser simétrica ou dissimétrica. 


[...] a simetria, pela existência de uma equivalência real, impede o crescimento de uma 
organização ou de uma estrutura em detrimento de uma outra; impede também a 
destruição de uma organização ou de uma estrutura por uma outra. A simetria é 
responsável pela diferença e pelo pluralismo. Em contrapartida, também de maneira 
teórica, a dissimetria por equivalência forçada favorece o crescimento de uma 
estrutura em detrimento de outra e, num extremo, a destruição de uma estrutura por 
outra (RAFFESTIN, 1993, p.36). 


As trocas nas relações não são somente materiais, mas sim verbais ou lingúísticas, sendo a 


língua um produto de troca, portanto um objeto das relações. 


Quanto à natureza, as relações podem ser deterministas ou aleatórias. As deterministas 
caracterizam sistemas físicos, onde um processo determinista se realiza somente de uma única 
forma. Já as relações aleatórias são indeterministas e levantam probabilidades. “Assim, nas relações 
políticas jamais existem relações deterministas, pois elas são sempre aleatórias a despeito das 
aparências” (RAFFESTIN, 1993, p.38). 


3. AS CIDADES DE UBERLÂNDIA E MONTES CLAROS — MG: ASPECTOS POLÍTICOS E 
ECONÔMICOS 


As cidades de Uberlândia e Montes Claros foram escolhidas como problemática neste 
trabalho a partir escolha pessoal das pesquisadoras e pelo fato das cidades em estudo se 
posicionarem como “centro polarizador” nas regiões em que se localizam; Triângulo Mineiro e Norte 
de Minas, respectivamente. 

De acordo com Camacho (2004) nas décadas de 1960/70 o crescimento da população 
urbana de Uberlândia ultrapassou os 55% e nos últimos 30 anos as taxas de urbanização estiveram 
acima das médias regionais, estaduais e nacionais. Sendo o acelerado processo de urbanização 
decorrente da modernização da agricultura que “esvaziou” o entorno rural. E ainda mais importante 
que o próprio êxodo rural foi o afluxo de migrantes do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba na década 
de 1970 (BESSA apud CAMACHO, 2004). 


A partir da década de 1970 e na primeira metade de 1980 a preocupação em compreender o 
papel das cidades médias na produção de redes de influência no seu entorno é incluída nos estudos 
sobre as redes urbanas de Minas Gerais, enquadrando Uberlândia como cidade média de nível 
superior (CAMACHO, 2004). 


Camacho (2004) classifica a cidade de Uberlândia na condição de um aglomerado 
descontínuo, enfatizando a complexidade das redes urbanas do sudeste brasileiro. Os serviços de 
educação superior e saúde ajudam a classificar Uberlândia como rede de fluxos regionais que 
permitem tratar a cidade na condição de um aglomerado descontínuo. O setor terciário é importante 
na configuração de uma dinâmica intra-regional tendo Uberlândia como centro da rede urbana. A 
área de influência de Uberlândia direta ou indiretamente atinge municípios em Minas Gerais, em 


Goiás, e em São Paulo. 


Montes Claros desde a sua origem à elevação que passou de arraial à categoria cidade, do 
ponto de vista administrativo passou por inúmeras transformações, sobretudo, econômicas, políticas 


e demográficas. 


Na década de 1920 instalou-se na cidade a estação ferroviária, importante na integração de 
Montes Claros a cidades vizinhas fortalecendo as trocas comerciais e circulação de produtos, 
mercadorias e pessoas. Um grande marco no desenvolvimento regional ocorreu em 1960, onde a 
região norte mineira foi inserida na área de atuação da SUDENE — Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste”, com investimentos estatais e federais que visavam a implantação de 
indústrias na região — o que posteriormente levou a instalação do Distrito Industrial”, que naquele 


momento apresentou arrecadação de impostos estaduais relevantes. 


Em decorrência desses fatos, a cidade se industrializou rapidamente e atraiu um grande 
crescimento populacional, fruto das migrações que a ela se dirigiu oriundas de outros municípios do 
Norte e Nordeste do estado bem como do Sul da Bahia, os migrantes buscavam empregos e 


melhores condições de vida. 


O censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE divulgou no ano 2000 a 


população absoluta de 306.947 habitantes na cidade de Montes Claros”, sendo que 289.183 





é Atual ADENE — Agência de Desenvolvimento do Nordeste. 

4 Segundo SILVEIRA (2003) a indústria montesclarense conseguiu estabeleceu-se em 1882, sendo que os 
primeiros ramos industriais eram têxtil, alimentícia, extrativismo e calçados.Entretanto, o desenvolvimento 
industrial de Montes Claros ocorreu nos anos 60 e 70 do século XX, onde o município passou a contar com o 
apoio governamental, com a inclusão da região norte mineira na área de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste — SUDENE -, no Polígono das Secas. Desde então várias empresas serão 
instaladas na cidade com o uso de matérias-primas regionais e não regionais além de tecnologias mais 
aprimoradas. Como resultado disso o aumento do consumo, a geração de empregos e sobretudo fortes 
movimentos migratórios para a cidade. (SILVEIRA, 2003) 

* Em 1960 a população de Montes Claros era equivalente a 102.117 habitantes, no ano de 70 era 116.486, em 
1980 respondia a 177.558 e em 1990 atingiu 281.542 habitantes, essa evolução da população da cidade de 


habitantes residiam na área urbana e 17.764 residiam na área rural da cidade. O IBGE estima para 


Montes Claros em 2004 uma população referente a 336.132 habitantes. 


Ao desenvolver funções especializadas Montes Claros se insere no interior da rede urbana 
brasileira” como capital regional, por desempenhar funções em torno de serviços, comércio, indústria 
(sobretudo civil no atual momento), político-administrativos e por apresentar relações de produção e 
consumo que extrapolam o espaço físico da cidade, ou seja, alcança a região consolidando sua 
importância. A cidade mantém relações, sobretudo econômico-financeiras, concentra capitais, 
atividades e ao mesmo tempo, a combinação em maior ou menor grau de interações que se realizam 


em escala local e/ou regional. 


3.1. OS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DA RELAÇÃO NAS PROBLEMÁTICAS DE UBERLÂNDIA 
E MONTES CLAROS 


Os elementos constitutivos de uma relação são: os atores; a política dos atores — isto é suas 
finalidades; a estratégia deles para chegar a seus fins; os mediatos da relação; os diversos códigos 
utilizados e os componentes espaciais e temporais. Tentar-se-á relacionar os conceitos dos 


elementos da relação, de acordo com Raffestin, com os elementos das problemáticas analisadas. 


3.1.1. O CASO DE UBERLÂNDIA 


A construção da problemática da cidade de Uberlândia teve como eixo os acidentes de 
trânsito ocorridos com motociclistas, já que o acidente de trânsito é um problema que afeta os países 
em desenvolvimento, onde estes índices são alarmantes. No Brasil os índices de acidentes de 
trânsito permanecem elevados e o número absoluto de vítimas vem crescendo, sendo os modos de 
locomoção mais vulneráveis - os pedestres, ciclistas e motociclistas, representando mais de 50% das 
mortes no trânsito (IPEA/ANTP, 2003). 


De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada/Associação Nacional de 
Transporte Público - Ipea/ANTP (2003) os custos dos acidentes de trânsito em 2001 somaram R$ 3,6 
bilhões somente nas aglomerações urbanas brasileiras. Se consideradas outras áreas urbanas os 
custos são estimados em R$ 5,3 bilhões (IPEA/ANTP, 2003). Estes são valores expressivos, pois os 


recursos que poderiam ser gastos em outros setores acabam sendo comprometidos. 


O Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN (2005) contabilizou para o ano de 2002 


cerca de 18.877 vítimas fatais e 318.313 vítimas não fatais de acidentes de trânsito, lembrando que 





Montes Claros demonstra um grande crescimento populacional em um curto período de tempo. (IBGE, 1960- 
2000). 
Ê Expressões como cidade global, metrópole nacional, metrópole regional, capital regional, centro regional e 
cidade local utilizam-se nos estudos de rede urbana e refletem sua natureza hierárquica. (CORREA, 1988; 2000; 
2004.). 


os dados não incluem os estados do Amapá, Espírito Santo, Mato Grosso e Rio de Janeiro, ou seja, 


são índices altos de acidentes e que ainda não revelam sua totalidade em nosso país. 


O município de Uberlândia localizado no Triângulo Mineiro possui população de 570.042 
habitantes (IBGE, 2005), com uma frota total de 186.010 veículos (DENATRAN, 2005), destacando o 


número de automóveis (57,27%), seguido da quantidade de motocicletas (20,29%). 


Os acidentes de trânsito ocorridos com motociclistas no período 2002/2004 são o enfoque 
deste trabalho, pois juntamente com pedestres e ciclistas são os modos de transporte que mais 
produzem vítimas em acidentes de trânsito. É dada ênfase aos acidentes ocorridos com os 
trabalhadores moto-taxistas, pois necessitam da motocicleta para exercer sua profissão, sendo esta 


uma categoria de trabalhadores que surge em várias cidades brasileiras. 


O surgimento da categoria de moto-taxistas no país, assim como várias outras, pode ser 
explicado diante do contexto de inserção do Brasil na rede mundial, pois as redes também 


pressupõem exclusão conforme Dias (1995). 

As políticas neoliberais adotadas pelo Estado levam a consequências negativas como a 
ampliação do grau de heterogeneidade social, da instabilidade no mundo do trabalho, da 
precarização das condições e relações de trabalho e da permanência de elevadas taxas de 


desemprego (POCHMANN, 2002). 


Neste contexto verifica-se que em Uberlândia há um grande número de trabalhadores moto- 


taxistas, sendo aproximadamente 1300 motoqueiros de acordo com o Jornal Correio (2004). 

Diante da realidade destaca-se a necessidade de estudar os impactos dos acidentes de 
trânsito envolvendo motociclistas, enfatizando uma análise do trabalho dos moto-taxistas. Busca-se 
assim uma contribuição social que visa qualidade de vida aos usuários de motocicleta, em especial 


aos trabalhadores moto-taxistas que dependem da motocicleta para exercerem seu trabalho. 


Fazendo um paralelo com Raffestin (1993) sobre os elementos de uma relação, identifica-se 


no estudo da problemática relacionada aos acidentes com motociclistas: 


* Os atores envolvidos; 


* a política dos atores; 


* a estratégia dos atores para chegar a seu fim; 


* os mediatos da relação; 


* os códigos utilizados; 


* os componentes espaciais e temporais. 


Os moto-taxistas enquanto força de trabalho e elementos que produzem o espaço urbano 
podem ser apontados como atores sintagmáticos, pois realizam um programa de produção e 
enquanto organização se integra ao programa de produção devido à sua capacidade múltipla e 
variada. Isto significa que, diante da complexa dinâmica atual das cidades, estes atores, se vêm 
obrigados a se inserir no mercado de trabalho através da sua força oferecendo sua mão de obra 
informal. A categoria dos moto-taxistas de Uberlândia exercem trabalho informal, hoje no mundo 
globalizado este trabalho é resultante do desemprego estrutural. Eles se submetem às condições da 


informalidade como uma tentativa de sobrevivência no mercado de trabalho. 


Os atores que fazem parte da relação são os trabalhodores moto-taxistas, os usuários do 


serviço de moto-taxi, a Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes — SETTRAN; o Estado. 


A política dos atores é diferenciada conforme suas finalidades. A política dos moto-taxistas é 
o ganho do salário para sua sobrevivência. A política dos usuários do serviço de moto-taxi é chegar 
ao seu destino (casa, trabalho, escola, lazer, etc...) pagando mais caro pelo serviço de moto-taxi, mas 
chegando mais rápido. A política da SETTRAN tem sido a de permissão da atividade dos moto- 
taxistas, mesmo sem haver regulamentação da profissão na cidade. E por último, a política do Estado 
tem sido a de submissão às regras dos órgãos internacionais para a mínima inserção na rede 
mundial, ocorrendo a flexibilização do mercado de trabalho e o desemprego, fazendo com que surjam 


categorias de trabalhadores como a dos moto-taxistas. 


Na estratégia dos atores para chegar a seus fins, ou seja, a seus objetivos, os moto-taxistas 
transportam seus passageiros com rapidez e agilidade, satisfazendo o desejo do usuário. O moto- 
taxista tem exigido da prefeitura de Uberlândia, como estratégia para se manter no campo de 


trabalho, a legalização da atividade na cidade. 


A estratégia pode ter vários elementos (também chamados mediatos da relação), neste caso 
o elemento é a motocicleta, um veículo que possui facilidade em se deslocar em congestionamentos, 
aproveitando as brechas entre um veículo e outro. Porém a motocicleta é um meio de transporte que 


deixa o piloto mais vulnerável, pois pode tombar nos acidentes causando fraturas e hematomas. 


Quanto aos códigos utilizados na relação, os coletes com identificação usados pelos moto- 
taxistas e o capacete extra carregado na garupa da motocicleta trazem menção imediata da figura do 


moto-taxista, sendo facilmente identificado pelo seu usuário. 
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Por último, como componentes espaciais e temporais desta relação contextualizou-se os 
acidentes de trânsito ocorridos com motociclistas em Uberlândia no período 2002/2004. Em 2002, 
houve 7.499 acidentes registrados pela Policia Militar e pela Divisão de Operação de Tráfego da 
Prefeitura. Em 2003, houve 7.972 acidentes e em 2004 foram 7.741 registros (VERTRAN, 2008; 
2005). 


É importante lembrar que em todo processo relacional o poder está implícito, sendo neste 
caso evidente o poder do Estado na questão da globalização e o poder do moto-taxista, que oferece 


transporte rápido e ágil ao usuário. 


3.1.2. O CASO DE MONTES CLAROS 


Há dois tipos de atores coletivos. O ator sintagmático (GREIMAS apud RAFFESTIN) é aquele 
que realiza um programa e manifesta com precisão a idéia de processo e de articulações sucessivas 
no interior do processo. Ele articula momentos diferentes da realização do seu programa pela 
integração de capacidades múltiplas e variadas. Os atores sintagmáticos são constituídos de atores 
indivíduos que se integram ou são integrados num processo programado. Nesse sentido, aponta-se o 
Estado — enquanto agente que produz as cidades e nelas interfere a favor de seus objetivos e dos 


capitais privados e imobiliários; além é claro da sua atuação para intervir em alguns conflitos urbanos. 


Para Raffestin, o Estado é por excelência um ator sintagmático, isso por quê, possui o poder 
de tomar decisões no âmbito das cidades que interessa diretamente seus moradores, empresas, 
políticos... Quando determinados tipos de atividades saem das antigas áreas centrais para regiões 
periféricas das cidades as causas dessa migração podem ser buscadas no inchaço e deterioração 
das áreas centrais, problemas referentes ao trânsito como também os altos preços dos aluguéis e 
impostos devido o uso comercial concentrado nessas áreas das cidades. Essa tendência de 
descentralização das áreas centrais também evidencia a necessidade do capital se mobilizar, visto 


que, ele é volátil, dinâmico. 


O ator paradigmático surge de uma classificação, de uma repartição sem integração num 
processo programado. Raffestin adverte que “um ator coletivo sem programa a realizar aparece, 
portanto, como um trunfo em relação aos atores sintagmáticos”. (RAFFESTIN, 1993, p-41). A 
classificação desse tipo de ator deriva de critérios que os indivíduos possuem em comum, como por 
exemplo, os donos de empreendimentos e seus funcionários compartilham de uma classe de trabalho 
que sobrevive nas cidades atuais, que por sua vez, é marcada por intensas relações econômicas. 
Essa classe também se engaja num complexo jogo de relações entre aqueles que estão sujeito à 
dominação — a classe trabalhadora - e os dominadores — nesse caso, o Estado, as empresas, as 


igrejas, os partidos e a sociedade civil. 
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O ator coletivo sem programa a realizar aparece, portanto, como um trunfo em relação aos 
atores sintagmáticos. A população representada como “coleção de seres humanos” é um trunfo, um 
recurso para o Estado, para as empresas, as igrejas, os partidos etc. Trunfo sobre o qual se busca a 
posse, a dominação ou ainda o controle, de maneira a integrá-lo, sob diversas formas, em processos. 
Há aí uma ambivalência da população, que ao mesmo tempo é fonte das organizações e trunfo 


dessas mesmas organizações, em diversos graus e sob diversas formas. (RAFFESTIN, 1993, p.41). 


O autor atenta para o que ocorre no interior das cidades entre os diversos agentes que nela 
habitam e as várias formas utilizadas por eles para ali se manter e dele se apropriar diante da 
produção do seu espaço. Na produção e reprodução das cidades contrapõem diferentes interesses: 
poder público municipal (prefeitura), grandes capitais nacionais e empresas de médio e pequeno 


porte (que resultam em investimentos imobiliários). 


O investimento do poder público municipal, através de suas ações produz nas cidades a 
melhoria na infra-estrutura e a abertura de vias de circulação transformando o seu espaço e o acesso 
da sociedade. Sabe-se, porém que na maioria das vezes o Estado tem adotado políticas e estratégias 
a favor dos empreendedores imobiliários, o que evidencia claramente a supervalorização das áreas 
centrais ocasionando a abertura de novos bairros e loteamentos nas zonas periféricas da cidade em 


resposta a expansão urbana e aos mecanismos de especulação imobiliária. 


Os atores têm finalidades, objetivos que podem ser simples ou complexos. Os objetivos 
simples são aqueles realizados quando se quer atingir um dado objetivo ou “produzir” uma única 
coisa. Os objetivos são caracterizados como complexos quando há vontade de atingir vários objetivos 
ou atingir várias coisas. Quando o Estado intervém a favor do capital econômico na produção das 
cidades, determinando suas formas de uso e ocupação ele sinaliza objetivos complexos, isto é, 
envolve vários interesses e vários caminhos para alcançá-los. Isto é evidente nas problemáticas aqui 


analisadas. Para atingir tais objetivos contrapõem-se interesses políticos, econômicos e sociais. 


Em 1970, a dinâmica das atividades comerciais e de serviços deixam de ser exclusivamente 
da área central e se direcionam para espaços periféricos das cidades. Esta região foi a que até a 
década de 1970 concentrou exclusivamente atividades que atendiam às necessidades de consumo 
de sua população. Após 1970, impulsionada pelos processos de industrialização e urbanização, 
Montes Claros começa a apresentar crescimento horizontal se expandindo para as áreas periféricas 
com abertura de novos bairros e loteamentos, notadamente nas regiões N, L e S concentrando a 


população de média e baixa renda. 


Com isso, novas formas de comércio e prestação de serviços vão emergir nos novos bairros 
para atenderem seus moradores. Os donos desses estabelecimentos comerciais visam lucros e a 
população empregada nestes estabelecimentos procuram empregos e melhores condições de vida. E 


o Estado? Através da prefeitura municipal, mais que depressa procura normatizar o uso das áreas 
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onde instalaram tais atividades a fim de cobrar os impostos. Em alguns momentos, e dependendo dos 


interesses envolvidos a prefeitura pode oferecer infra-estrutura para essas áreas. 


O subcentro do bairro Major Prates, zona sul de Montes Claros está entre um dos maiores 
adensamentos populacionais da cidade, que por sua vez, se constitui em excelente mercado 
consumidor a ser explorado por diversos agentes produtores do espaço urbano. Este subcentro 
possui intenso fluxo de atividades comerciais e prestação de serviços que atrai uma massa muito 
grande de consumidores. Os consumidores variam de moradores do bairro a pessoas que o consome 
quando estão de passagem para outros lugares da cidade, ou ainda, viajantes que chegam à Montes 
Claros passando por ali. Dessa forma, a existência e manutenção desse subcentro interessa à 


empreendedores, prefeitura e população. 


Para realizar os objetivos, os atores precisam de estratégias ou metodologias. 


[...] é aceitável que a estratégia descreva a combinação de uma série de elementos a 
serem convocados para chegar a um objetivo. Esses elementos são os mediatos da 
relação [...] A estratégia, portanto, é o resultado de um plano, de um projeto ou um 
programa que contém, entre outras, as finalidades [...]. Mas a estratégia supõe o 
recurso a uma série de meios. Os meios, ou mediatos, são convocados para atingir 


um fim, isto é, para adquirir ou controlar mecanismos (RAFFESTIN, 1993, p.42). 


Estrategicamente, a prefeitura exige dos empreendedores o pagamento de impostos e o 


oferecimento do trabalho com carteira assinada aos seus funcionários. 


Os donos de estabelecimentos utilizam como meios para conseguirem se instalar nos novos 
bairros o oferecimento de atividades que satisfaçam as necessidades imediatas da população. Depois 
disso, os empreendedores aumentam a diversidade e qualidade de produtos para a população, de 
maneira a concorrer diretamente com a área central e a impedir que a população busque a 
complementaridade de serviços nessa área. Através de informações, tecnologias, comunicação, 


matéria e energia eles podem e têm alcançado esse fim. 


Para Raffestin “os atores agem num conjunto coerente [...], que precisa recorrer à códigos 
imanentes a própria ação”. (Raffestin,1993, p.45). O termo código carrega várias acepções e pode ser 


social, econômico, político e cultural. 


O código social é definido como uma primeira aproximação, como o conjunto de associações 
entre significantes (objetos, serviços, atos...) e significados sociais. Ele é constituído por articulações 


econômicas e políticas. 


As trocas econômicas realizadas no interior das relações entre empreendedores e população 


na condição de clientes, caracteriza o código econômico que é o valor da troca de toda economia 
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mercantil. As trocas impõem desigualdades, equivalência e não equivalência, manipulação, perda de 


posse e enriquecimento. 


A articulação fundamental do código político é constituída pela noção de repartição que gera 
concentração e não concentração; hierarquia e não hierarquia. Por exemplo, há uma nítida hierarquia 
que separa os pequenos empresários, donos de lojas modestas que se baseiam no atendimento de 
produtos de necessidades imediatas da população e que possuem pouca infra-estrutura em seu 
estabelecimento. Na contramão, há empreendimentos dotados de luxo e infra-estrutura para atender 
as classes de alto poder aquisitivo.Nesse contexto, as pequenas lojas concentram população de 
baixa renda e serviços de primeira necessidade; já os grandes estabelecimentos comerciais oferecem 
atividades que atendam desde as classes mais pobres às mais sofisticadas devido a sua variedade 


de serviços e qualidade na infra-estrutura. 


Pode-se evocar também os códigos culturais que por sua vez são atravessados pelo código 


econômico e pelo código político. 


Raffestin finaliza os elementos constitutivos da relação apresentando os componentes 


espaciais e temporais; 
trunfos”. (RAFFESTIN, 1993, p.47). 


[...] o espaço e o tempo são suportes, portanto condições, mas também 


Para o autor, os espaço é em primeiro lugar um dado que antecede a intervenção humana. 
Ele tem duas faces: uma é o plano da expressão, constituída por superfícies, distâncias e 
propriedades, e a outra é o plano do conteúdo, constituído pelas superfícies, pelas distâncias e 
propriedades reorganizadas, que tem seu significado dado pelos atores sociais. Assim, em estreita 
relação com o espaço real, há o espaço abstrato, simbólico. É um espaço relacional “inventado” pelos 


homens e cuja permanência se inscreve em escalas de tempos diferentes do espaço real “dado”. 


O tempo é mais difícil de analisar. O tempo real, aquele dos movimentos astronômicos, é sem 
dúvida um referencial absoluto. Porém aquele que é considerado por Raffestin é o tempo relativo que 
é o tempo social da ação. O tempo, assim como o espaço é um recurso, portanto um trunfo. É um 


elemento essencial da relação e está integrado em toda estratégia. 


Na problemática analisada de Montes Claros, o tempo de análise abrange inicialmente a 
década de 1970 onde a área central da cidade deixa de ser espaço exclusivo de consumo para os 
moradores e surgem subcentros com a finalidade de atender a população residente nos bairros das 


zonas periféricas. A escala temporal a ser utilizada é de 1970 a 2000. 


O espaço se constitui na área central de Montes Claros e nos subcentros dos bairros Major 
Prates, Maracanã, Santos Reis, Independência e Esplanada. O processo histórico da cidade e de sua 


área central é importante na produção do espaço. O período de 1970/2000 remete a transição da 
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cidade que deixou de ser rural e acompanhando a tendência da maioria das cidades brasileiras, 


possui aproximadamente 80% de sua população concentrada na área urbana. (Censo IBGE, 2000). 


Algumas indagações emergem: quais as características e a função da área central de Montes 
Claros no momento de sua origem? A área central sempre foi o lugar exclusivo do comercio na 


cidade? Ela possui um valor simbólico? Qual é? 


E a questão econômica será definidora do espaço enquanto localização e possibilidade de 
lucros já que aqueles que possuem capitais e capacidade de compra, adquirirão o melhor e mais 
estruturado espaço no solo urbano para oferecer seus serviços, enquanto ao pequeno comerciante, 
desprovido de capital e talvez de capacidade de competir economicamente, restará os espaços do 


solo urbano afastados da movimentação de pessoas, pouco valorizados e de lucros pequenos. 


Em qualquer problemática as categorias espaço e tempo devem ser consideradas, elas 
constroem a materialidade e a imaterialidade, toda relação as possui. Elas devem ser considerados 


juntas, pois uma produz a outra. 


O poder, de acordo com Raffestin está presente em todo o processo relacional. A palavra 
poder consiste em atos, decisões, complexidade... Sendo assim, ele postula a soberania do Estado, 
dos empreendedores, da sociedade civil. 

Na geografia a palavra poder relaciona-se com território cujo espaço é produzido e 
transformado pela ação do homem. As estratégias utilizados pelo Estado, empreendedores, 
sociedade civil para se manterem e se reproduzirem em um dado espaço resultam de relações de 


poder. 


4. CONSIDERACOES FINAIS 


Buscou-se neste estudo apresentar a construção de uma problemática à luz dos estudos de 
Claude Raffestin (1993). Para tal, utilizou-se as problemáticas geográficas das cidades de Uberlândia 
e Montes Claros — MG. Na primeira identificou-se os moto-taxistas como atores sintagmáticos da 
relação e os acidentes de trânsito, que os mesmos podem se envolver, como uma importante questão 
a ser analisada. Na cidade de Montes Claros, empreendedores — pequenos ou grandes, o Estado e a 
população se identificam como atores sintagmáticos e paradigmáticos simultaneamente. Surge nessa 
problemática a necessidade refletir as causas do movimento de migração das atividades comerciais e 
prestação de serviços da área central de Montes Claros para os bairros periféricos da cidade, 
ocasionando a formação dos subcentros para atender as necessidades de consumo e de trabalho da 


população ali residente. 


Nessa perspectiva, cada problemática deve ter especificidades, objetividade, elementos, 


dados qualitativos e quantitativos, além do recorte tempo e espaço. 
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Sendo assim, compreende-se que a problemática é um processo em construção, ela é 
cotidiana e remete a afirmação, autonomia ou não do pesquisador sobre o seu desejo de estudar 
determinado enigma. Através de sua construção é possível formular críticas e analises a seu respeito 


bem como, há a possibilidade de desvendar seu enigma ou mascará-lo ainda mais. 


Raramente o pesquisador não se envolve com sua problemática, ela o cerca na sala de aula, 
no trabalho, de dia e na madrugada, nas reuniões familiares e entre amigos é quase impossível o 


pesquisador dela se desvencilhar. 


A problemática é importante por ser o primeiro passo para a construção da pesquisa, e neste 
caso, para a pesquisa em pós-graduação. Sendo bem delineada é a base para futuros trabalhos que 
venham contribuir ao conhecimento espacial, senão à modificação do espaço a partir do 


conhecimento a cerca da realidade. 
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